
§ 5º A mora ou a postergação do ato de assinatura do instrumento contratual previsto no inciso I do art. 14 deste
Decreto , imputável ao hospital contratado, importará a redução progressiva, na proporção de um décimo sobre o valor total
mensal dos valores contratualizados da Política de Incentivo Estadual à Qualificação da Atenção Secundária e Terciária em
Saúde - PIES-AST e dos demais incentivos hospitalares, inclusive na modalidade de financiamento por orçamentação, a cada
competência, até que seja firmado o instrumento contratual.

§ 6º Sanada a irregularidade referida no § 5º deste artigo com a assinatura do instrumento contratual:

I - o pagamento da primeira parcela em consonância com o novo instrumento contratual observará a competência
do mês de assinatura do contrato com seu valor vinculado à competência da parcela de transição em curso, conforme regra
geral definida no § 4º deste artigo; e

II - não será devido qualquer pagamento em relação ao período anterior à assinatura do instrumento contratual
previsto no inciso I do art. 14 deste Decreto .

Art. 19. O controle e a fiscalização dos repasses dos incentivos e a efetiva aplicação dos recursos do ASSISTIR
serão realizados pela Secretaria da Saúde - SES, sem prejuízo da atuação das demais instâncias de fiscalização.

Parágrafo único. Para o acompanhamento das ações e para a manutenção do ASSISTIR, os hospitais ficam
obrigados a alimentar corretamente e a manter atualizados todos os sistemas de informação de saúde disponibilizados pelas
três esferas de gestão do SUS.

Art. 20. Os hospitais habilitados ao ASSISTIR deverão manter, em local visível ao público, placa indicativa
contendo informações sobre a sua condição de integrante do Programa conforme regras de identificação visual do Governo do
Estado.

Art. 21. O ASSISTIR será custeado por dotação própria da Secretaria da Saúde, com recursos do Tesouro do
Estado, conforme previsto nas Leis Orçamentárias.

§ 1º A partir do exercício de 2022, o valor global anual do programa estará limitado ao consignado em instrumento
de programação específico na Lei Orçamentária Anual - LOA.

§ 2º O limite referido no parágrafo anterior poderá ser ajustado em caso de diminuição ou incremento na
arrecadação do Estado, após apreciação da Junta de Coordenação Orçamentária e Financeira - JUNCOF.

§ 3º O ASSISTIR substitui todos os valores custeados pelo Estado por meio da Política de Incentivo Estadual à
Qualificação da Atenção Secundária e Terciária em Saúde (PIES-AST) e dos demais incentivos hospitalares, inclusive na
modalidade de financiamento por orçamentação, distribuídos, direta ou indiretamente, aos hospitais prestadores de serviços
ao SUS.

Art. 22. Fica suspensa a eficácia das disposições em contrário a este Decreto contidas em normas estaduais
instituidoras de valores alocados pelo Estado por meio da Política de Incentivo Estadual à Qualificação da Atenção Secundária
e Terciária em Saúde - PIES-AST e demais incentivos hospitalares, inclusive na modalidade de financiamento por
orçamentação, distribuídos, direta ou indiretamente, aos hospitais prestadores de serviços ao SUS.

Parágrafo único. Exclusivamente para fins de cumprimento das regras de transição previstas no art. 18 deste
Decreto, as normas citadas no “ caput ” deste artigo permanecerão produzindo efeitos até o pagamento da parcela de
competência de junho de 2022, não possuindo mais eficácia quando da implantação plena do Programa instituído por este
Decreto.

Art. 23. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO PIRATINI , em Porto Alegre, 2 de agosto de 2021.

EDUARDO LEITE,
Governador do Estado.

Registre-se e publique-se.

ARTUR DE LEMOS JÚNIOR,
Secretário-Chefe da Casa Civil.

Protocolo: 2021000576584
DECRETO Nº 56.016, DE 2 DE AGOSTO DE 2021.

Estabelece a Unidade de Incentivo Hospitalar – UIH de que trata o
financiamento do Programa de Incentivos Hospitalares – ASSISTIR.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL , no uso das atribuições que lhe confere o art. 82, incisos
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V e VII, da Constituição do Estado,

DECRETA:
Art. 1º Fica estabelecido o valor de R$ 1.000,00 (um mil reais) para Unidade de Incentivo Hospitalar - UIH de que

trata o Decreto que institui o Programa de Incentivos Hospitalares – ASSISTIR.

Art. 2º Sem prejuízo do regular exercício da autonomia da administração pública estadual, considerando que o
montante disponível para o Programa é limitado pela legislação orçamentária, poderão ser feitos ajustes no valor do incentivo
a qualquer tempo, em especial nas seguintes situações:

I - adequação da execução orçamentário-financeira do Programa em caso de diminuição ou incremento na
arrecadação do Estado, após apreciação pela Junta de Coordenação Orçamentária e Financeira – JUNCOF; e

II - necessidade de redistribuição dos valores para respeitar o limite dos recursos disponíveis no valor global do
Programa, em caso de novas habilitações, aumento no número de prestadores incentivados ou qualquer interferência na
alocação e execução da verba pública destinada ao ASSISTIR.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO PIRATINI , em Porto Alegre, 2 de agosto de 2021.

EDUARDO LEITE,
Governador do Estado.

Registre-se e publique-se.

ARTUR DE LEMOS JÚNIOR,
Secretário-Chefe da Casa Civil.
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